
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.951 - SP (2014/0150501-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : CIBI COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA IMPIANTI 
ADVOGADO : VALÉRIA ZOTELLI E OUTRO(S) - SP117183 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE 
LITIGIOSIDADE.
1. É possível a fixação de honorários advocatícios na ação cautelar, pois, 
por aplicação do princípio da causalidade, aquele que deu azo ao 
ajuizamento da ação deve responder pelos ônus sucumbenciais. O 
afastamento da condenação apenas se justifica quando inexistente 
litigiosidade. Precedentes.
2. No caso, pretende a recorrida, com a cautelar, o reconhecimento do 
direito à compensação de suposto indébito, relativo à multa e juros 
moratórios, ocorrido em parcelamento apesar de ocorrida denúncia 
espontânea. Essa pretensão foi resistida, além de reconhecida a 
inadequação do procedimento cautelar para esse propósito.
3. Vencido o autor, impõe-se o restabelecimento desse ônus 
sucumbencial nos termos da sentença.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0150501-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.465.951 / SP

Números Origem:  00479598319974036100  200203990097141  201401505010  2164000260097  
479598319974036100  781888  9700479595

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : CIBI COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA IMPIANTI 
ADVOGADO : VALÉRIA ZOTELLI E OUTRO(S) - SP117183 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.951 - SP (2014/0150501-0)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
RECORRIDO : CIBI COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA IMPIANTI 
ADVOGADO : VALÉRIA ZOTELLI E OUTRO(S) - SP117183 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, publicado na 

vigência do CPC/1973, assim ementado:

CAUTELAR - JULGAMENTO SIMULTÂNEO DA CAUSA ORIGINÁRIA - 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
1 - Julgada a causa originária, desaparece o indispensável vínculo de 
instrumentalidade a justificar a análise desta medida cautelar.
2 - Prejudicada a ação cautelar, por falta de interesse de agir 
superveniente.
3 - Indevidos honorários advocatícios, eis que já fixados na ação ordinária.
4 - Apelação parcialmente provida.

A recorrente aponta violação do art. 20, § 3º, do CPC/1973. Afirma que 

contestou os argumentos expostos na petição inicial da medida cautelar, razão pela 

qual a adversária deve ser condenada ao pagamento dos honorários advocatícios.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 209/214.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.951 - SP (2014/0150501-0)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

merece prosperar.

O Tribunal local, em apelação, reformou parcialmente a sentença que, 

após extinguir o feito sem julgamento do mérito, por considerar inadequado o 

procedimento cautelar, fixou honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa.

Especificamente, afastou a condenação relativa à verba advocatícia 

mediante aos seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 183):

Fica configurada, dessarte, a perda de objeto, a gerar a extinção da ação 
acautelatória por falta de interesse de agir superveniente (CPC, art. 267, 
VI). Precedentes da C. Terceira Turma desta Corte (AC n° 1210630 e 
APELREE 416264, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes).
Entretanto, descabida a condenação da requerente em honorários 
advocatícios.
De fato, uma vez estabelecida, nos autos da ação principal, a incidência 
da verba honorária, descabida nova sucumbência nesta medida cautelar, 
cujo cunho é eminentemente instrumental e assecuratório. Nessa linha, a 
ementa abaixo:
[...]
Isto posto, dou parcial provimento a apelação, para afastar a condenação 
em verba honorária..
É o voto.

Ao contrário do que afirmou o Tribunal local, é possível a fixação de 

honorários advocatícios na ação cautelar. Por aplicação do princípio da causalidade, 

segundo a jurisprudência desta Corte Superior, aquele que deu azo ao ajuizamento da 

ação deve responder pelos ônus sucumbenciais. Observe-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR 
AJUIZADA, PELO CONTRIBUINTE, EM CARÁTER INCIDENTAL À AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA 
TRIBUTÁRIA, VISANDO A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
TRIBUTO, MEDIANTE DEPÓSITO. SUCUMBÊNCIA DO DEPOSITANTE, 
NA AÇÃO PRINCIPAL, POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, 
QUE SE ESTENDE À AÇÃO CAUTELAR. POSSIBILIDADE DE 
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CONDENAÇÃO DA AUTORA, VENCIDA NA AÇÃO PRINCIPAL, AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS DE ADVOGADO, TAMBÉM NA AÇÃO 
CAUTELAR. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 08/03/2016, contra decisão publicada 
em 03/03/2016.
II. Na forma da jurisprudência predominante no STJ - em conformidade 
com o disposto no caput do art. 20 do CPC/73 ("a sentença condenará o 
vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios") -, a sucumbência do depositante, na ação principal, por 
decisão transitada em julgado, estende-se à ação cautelar. Nesse 
sentido: REsp 63.437/RJ, Rel. p/acórdão Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJU de 22/04/2003; REsp 466.362/MG, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 29/03/2007.
III. Também é firme o entendimento desta Corte no sentido de que, 
havendo interesse de agir, quando ajuizada a ação cautelar, e sendo 
extinto o processo, por superveniente perda do interesse processual, 
responderá pelos ônus da sucumbência aquele que deu causa à 
demanda. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.458.304/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014; 
AgRg no AREsp 449.806/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/10/2014).
IV. Nos autos da presente ação cautelar, à luz do princípio da causalidade, 
é a parte autora, ora agravante, que deve responder pelos honorários de 
advogado, porquanto o Tribunal de origem extinguiu o processo cautelar, 
sem resolução do mérito, por superveniente falta de interesse de agir, e 
julgou prejudicada a Apelação da CVM, tudo em razão da última decisão 
de mérito, proferida na ação principal, consubstanciada na homologação 
da renúncia da autora ao direito sobre o qual se fundava dita ação, sendo 
certo que ali, também, a autora, ora agravante, fora condenada a pagar os 
correspondentes honorários de advogado, fixados em 10% do valor da 
causa principal. Nesse contexto, seja porque a ora agravante renunciou 
ao direito sobre o qual se fundava a ação principal, seja porque não se 
pode atribuir à CVM o ajuizamento desta ação cautelar, sob pena de se 
alterar as premissas de fato fixadas pelo Tribunal de origem, os 
honorários de advogado deverão ser pagos pela autora da ação cautelar, 
ora agravante.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.463.471/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 29/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. OBTENÇÃO DE CERTIDÃO 
POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITOS DE NEGATIVA E IMPEDIMENTO 
DE INSCRIÇÃO NO CADIN MEDIANTE OFERECIMENTO DE CARTA 
FIANÇA. POSTERIOR REALIZAÇÃO DE DEPÓSITO INTEGRAL DO 
MONTANTE. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Caso em que a agravante ajuizou demanda cautelar com o fim de obter 
certidão positiva de débito com efeitos de negativa, mediante 
oferecimento de garantia consubstanciada em carta fiança no valor do 
débito tributário.
2. Entretanto, antes da solução definitiva a respeito da idoneidade da 
garantia oferecida, houve o depósito integral da quantia referente ao tributo 
supostamente devido, o que, nos termos do artigo 151, II, do CTN, por si 
só, é suficiente para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, 
portanto, para a expedição das certidões requeridas.
3. Ainda que tenha havido interesse de agir por ocasião do ajuizamento da 
demanda, a qual foi contestada pela Fazenda, a perda superveniente de 
objeto decorreu de ato da própria recorrente, que ao realizar o depósito, 
tacitamente desistiu de garantir a execução com a Carta fiança, de sorte 
que, segundo o Princípio da Causalidade, deve ser a responsável pelo 
pagamento dos honorários de sucumbência.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.232.398/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 7/12/2011)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXISTÊNCIA DE LITÍGIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser cabível a condenação em honorários advocatícios em ação cautelar 
de depósito, quando houver litígio, hipótese em que há sucumbência.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.185.106/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/3/2011, DJe 24/3/2011)

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO POR PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. FALTA DE 
CONTESTAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REFORMA 
DO ACÓRDÃO EM RAZÃO DOS LIMITES DO PEDIDO DA 
RECORRENTE.
1. Para se verificar a possibilidade da condenação em honorários 
sucumbenciais, no caso específico da ação cautelar proposta com o fim 
de suspender a exigibilidade do crédito tributário, por meio da realização 
de depósito, a orientação desta Corte é no sentido de que deve ser 
observada a ocorrência ou não de resistência da parte contrária, no caso, 
o fisco. Assim, é cabível a condenação em honorários advocatícios em 
sede de ação cautelar de depósito quando a parte requerida resiste à 
cautela e contesta a ação, porquanto assume o processo feição litigiosa e 
gera sucumbência.
2. No caso concreto, não houve contestação do fisco, não se 
configurando a litigiosidade necessária para a geração de honorários de 
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sucumbência, razão pela qual, seguindo a mencionada tese, não haveria 
motivos para a condenação em honorários do requerido (ora recorrido), 
tampouco da requerente (ora recorrente), como fez o acórdão recorrido, 
ao fixar a sucumbência recíproca.
3. Ocorre que o pedido do apelo especial se limitou ao afastamento da 
sucumbência recíproca e condenação da União na integralidade dos 
honorários sucumbenciais, motivo pelo qual não há como prover o 
recurso para afastar a sucumbência recíproca.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.189.805/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/9/2010, DJe 7/10/2010)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. PRINCÍPIOS DA 
COLABORAÇÃO E DA CAUSALIDADE. DOUTRINA. ART. 5º, § 3º, DA 
LEI N. 10.189/01. CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A SEREM 
PAGOS POR QUEM DEU CAUSA AO CHAMAMENTO À LIDE. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 26 DO CPC. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. O Princípio da Colaboração, em contraponto ao atual individualismo 
das partes e do Estado-Juiz, impõe efetiva participação intersubjetiva dos 
agentes envolvidos na composição do litígio, inclusive do órgão judicante, 
para o aprimoramento da prestação jurisdicional. Doutrina.
2. Na hipótese vertente, constata-se que a jurisprudência do STJ entende 
cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, em sede 
de medida cautelar, quando há resistência da parte contrária à pretensão 
deduzida em juízo. (Inteligência do art. 26 do CPC).
3. Do mesmo modo, cabível, in casu, a fixação de verba honorária, em 
razão da desistência dos embargos à execução, em função de adesão ao 
REFIS, por meio de uma dedução da regulação legal atualmente em vigor 
e da própria ratio legis. (art. 5º, § 3º, da Lei n. 10.189/01).
4. Retornem os autos à origem, para fixação do quantum relativo à 
condenação da ora recorrida, em decorrência da boa-fé, da colaboração e 
da adequada prestação jurisdicional; a despeito do caráter incidental da 
medida cautelar, o qual não desnatura a demanda deflagrada com a 
citação, outrossim, com contestação da parte ex adversa, a sustentar a 
incidência de honorários advocatícios. (Princípio da Causalidade).
5. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada constitucionalmente ao Supremo Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.043.796/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2009, DJe 2/6/2009)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 151, II, 
DO CTN. AÇÃO CAUTELAR. LITIGIOSIDADE CONFIGURADA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. 
CABIMENTO.
1. Reconhecida ilegitimidade passiva em ação cautelar deve haver o 
pagamento de honorários pela ora agravada.
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2. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 872.096/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/5/2009, DJe 21/5/2009)

O afastamento da condenação, portanto, apenas se justifica quando 

inexistente litigiosidade.

No caso, como relatou o aresto impugnado, pretende a recorrida, com a 

cautelar, o reconhecimento do direito à compensação de suposto indébito, relativo à 

multa e juros moratórios, ocorrido em parcelamento apesar de ocorrida denúncia 

espontânea.

Essa pretensão foi resistida, tendo a sentença, inclusive, reconhecido a 

inadequação do procedimento cautelar (e-STJ, fls. 142/144).

Na hipótese, portanto, existe a referida litigiosidade que autoriza a 

condenação do vencido ao pagamento dos honorários advocatícios.

Cito, ainda, o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
DEFERIMENTO EM CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE.
1. Incabível o deferimento de compensação de contribuição previdenciária 
em medida cautelar.
2. Os honorários de advogado são devidos quando a cautelar é resistida, 
estabelecendo-se o contraditório.
3. O recurso especial pelos permissivos "a" e "c" exige o 
prequestionamento do dispositivo de lei federal e a demonstração analítica 
do dissenso pretoriano.
4. Recurso não conhecido.
(REsp 145.350/SP, Rel. MIN. PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/9/1998, DJ 14/12/1998, p. 206)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, determinando o 

restabelecimento da condenação em honorários advocatícios fixada pela sentença em 

10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0150501-0 REsp 1.465.951 / SP

Números Origem:  00479598319974036100  200203990097141  201401505010  2164000260097  
479598319974036100  781888  9700479595

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : CIBI COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA IMPIANTI 
ADVOGADO : VALÉRIA ZOTELLI E OUTRO(S) - SP117183 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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